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PARECER JURIDICO

DTSPENSA DE LtCTTAÇÃO N" 065/2024 - pMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" íOO/2024. PMC

oBJgJO ContratâÇão de emprgs3 para prestacão de servrÇos

técnrcos de digrtaltzaçâo de documentos flsrcos sob, denranda
por mero das ativrdades de AnáLse Processual Separaçào
Hrgrenrzaçáo Organização lndexaçáo. contíole de qualidarle
guarde de documentos em nuvem e drsponrbrlrzaçáo em n.)idia

drgital conr fornecrnrento de equipamentos

I- RELATORIO,

Tratanr os autos de procedimento administrativo encamrnhado a esla

Assessoria Juridica paÍa análise e emlssão de parecer quanto à possibilidade de

Contrataçáo de empresa para prestaÇáo de sêÍviços técnicos de digitalização de

documentos Íisrcos sob demanda. por mero das atividades de Anahse Processual

Separaçáo. Higienização Organizaçáo lndexaÇão controle de qr-ra[dade oua«1a Ce

documentos em nuvem e disponibilzaçâo em midra digital com forneomento de

equrpamentos

A aqursrçáo se dará por drspensa de ltcitação. nos termos da l-ei n"

14 133t2021

Consta nos autos, o Memorando solicitando a aq ursrcào supía com a

meta financeira, Termo de Referência especrficando o obJeto da demanda. bem como o

relatóÍio de cotação.

Eis o que bastava relatar

Passo a opinar
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II - FUNDAMENTOS.

lnicialmente vislumbro que para a contÍataÇão pretendida o Órgào

Público contratante se pÍopõe a utrlizar-se dos critérios da nova Lel de LicrtaÇão e

Contratos da Administraçáo Pública - Lei 14 133. de 1" de abril de 2021

A mencionada Lei estabelece novo regime juridico para as licitaÇÕes e

contratações públicas, propoe em seus dispositivos â untficaçáo de vários procedimenlos

constantes em diplomas legais e infralegars que antes tutelavam os procedlmentos

licitatóÍios e os contrâtos administrativos

lnicialmente cumpre ressaltar que o presente pareceÍ iuridrco e

meramente opinativo. com o Íito de orientar as autoridades competentes na resoiução de

questôes postas em análise de acoÍdo com a documentaçào apreseniada. nãr, senrlo

portanto vinculatrvo à decisão da autoridade competente que poderá opiar pelo

acolhrmento das presentes razÕes ou nâo

O procedrnrento hcrtatório destina-se a garantir a observància do prrnctlrrc

constitucional da isonomia. a seleçáo da proposta mais vantajosa para a administraçár., e

a promoçáo do desenvolvrmênto nacional sustentável e será processada e julgada enr

estrita conformidade com os principios básicos da legaldade da rnrpessoalidade da

moralidade. da rgualdade da pubhcrdade da probrdade admrnrslratrva 03 vrnculaçâo âo

rnstrumento convocatóÍio. do julgamento obietivo e dos que lhes sáo correiatos.

Assim. em se tratando das contrataçoes feitas pelo Ente Pubhco deve-se

observar a impessoalidade. a eficiêncra a publicrdade, a morahdade e a legalidacie. Ce

Íorma a se realizar qualquer contÍatação em vista de se despender o erário público Ca
Ftl

Íorma mais eficiente e que melhor atenda o interessê público. o que se consu

alcance da proposta mais vantalosa

Assrm passo à anáhse JUridrca da contrataçáo pretendroa

/''u ...

Prelimrnarmente, vrslumbro que a rigor do Decreto Estadual n " 4 7ll3 de

07 de Íevereiro de 2013, sáo pÍescrndivers dê envio á Procuradorra Geral do Estado os
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casos de dispensa de licitação. confoÍme o que dispõe a Lei no 14 13312021. em seu

artigo 75. Por consequência, a análise do controle prévio de legaladade deverá ser

realizada no final da preparatória pelo orgão de assessoramenlo juridrco da

Adnrinistraçáo, a Íigor do artjgo 53 da nova Lei de Licrtaçôes 14 133i 202 1

A pretendida contrataçáo lem seu fundamento legal no 3rtigo 72 da t-e

14 13312021 . que possibilita a Administraçáo a realizaÉo de processo de contralaÇão

drreta sendo compreendrdos nestes casos a dispensa e a inêxigibilidade de ,icrtaÇáo

Neste drapasão. convén't Iememorar os enstnamentos de Ronny Clrartes

Lopes Torres

Quando o Legrslador prevê as htpÓteses oe írontrataÇão llrela
(dispênsa e inexigibiltdade; é porque admrte que nem semore â

realização do certamê levará à melhor coÍltrataÇão pela

AdminrstraÇão ou que. pelo menos, a suleicác do negócrc ac

procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto nâo srrva êc

eficaz atendimento do rnte resse oúblico n aquela hiDótese especríica
(Juspodivm 20l0 r

Corroborando neste entendimento. Joel de Menezes Nieouhr aítrma qre
''a dispensa de licitação pública ocorre só quando seria possivel a competrçào, porerr sÉ

dessa maneira se procedesse, impedir-se-ia a satisfaçâo do rnteresse público " (F:t rt tl

2011).

Entào da análise da doutrina vem também o entendimento de qle a

dispensa de uma licitação pública e modo pelo qual se satrsfará o ,nteresse públ,cc

dese;ável, porém, a dispensa também estará vinculada a deternrinado Íito ordenado de

atos que deve obediência aos principios e ritos licitatórios devendo obsêrvar os Citames

procedimentais previstos na norma geral de hcitaçoes

No caso dos autos em análise. observa-se que a Pasta fez láant
estrmativos de suas necessidades e após pesquisa de preços l"rrntnu-Éá/tiie'

rnedio de sua contrataçáo será R$ 27.79'1,66 (vinte ê setê mil setecento§t"rf8veota...e

um reais e sessenta centavos) sêndo este velor um nrontante que se é

','...-
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requisitos de dispensa de licitaçáo disposlos no artigo 75. inciso ll da Ler 14 1XY2A21

conforme colaciono.

Art ;5 E drspensável a licitaçào
I - pata conttatação que etlvolva valores ttÍerrt'i::. :; RS 10C 0Ú0'"a.

pem m rcats). t1o caso de oblas e setvrços LlP 1úüenlia',a o,t t:i
servÍÇos de manulençào de veículos aLttotnotores

ll - para contratação que envolva velores infeÍiores a RS

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

comPías.
lll - para contrataçâo que mantenha todas as condicóes
deÍinidas em edital de licitação realizada ha menos de 'l (um)

ano, quando se veriÍicar que naquela licitação: {...)

Acerca de valores. cumpÍe tnforma que os valores Ieferentes as hrpi'leses

de drspensa foram devidamente atualizadas atÍavés do DECRETO No 11.871, DE 29 DE

DEZEMBRO DE 2023 vejamos a tabela com novos valores'

ATUALIZA Ào Dos vAtoRÉs ESTABELECtooS NA LEI ii 'l LE iL rb;.iL I

VALOR ATUALIZADO

RS 239.624 058 14 (duzentos e trrnta â nove milhÔes seiscertcs ê v,ntê e qrâir':
mrl onquente e oito rears e quatorze centavos)

RS 359 436 08 ltrezentos e crnquenta e nove mri ouetroce|rt,ls e lrrr)ta e se,s I

rears e orto cêntavos, I

RS 35943608 ltrezentos e crnquenta e nove mtl quatrocerltcs e lÍr1la e se,s
rears e o(o centavos)

RS 119 812.02 (cento ê dezenovê mrl oúocentos e dozê rears e Jcrs cenia\,at!,

RS 59 906 02 tcrnquenta e novÊ mrl novecentos ê sers rêâ,S ? d;rs cÉntdrcs)

RS 35943608 (trezentos e crnquenta ê nove mil quatrocentcs e trllrla e sers
reais e orto centavosl

RS I584.97 tnove mrl qurnhentos e oitenta ê quâlrc rêars e novê
ü-F

--l

Art 95 Rg 11 981 20 (onze Ínrt noyecentos e ortenta e um Íears e vrôte 
".IEf!;,.."u

DISPOSIÍIVO

Árt 5" caDut. rncrso

XXII

I Jlrtil

alrnea c
' c a Ptlt '

Resta, portanto. configurada que em Íazâo do valor a presente

resta expressamente prevrsta na nova lei de licttaÇôes e decreto sUpíaÍ"enc,onaC' \
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A exrgência da realrzaçáo de ücitação tem seu nascedouro na Carta

Politrca de 1988 no artigo 37. inciso XXVI. porêm a pÍÔpriâ Carta traz a situação da

ressalva dos casos especificados em lei, o que se amolda nos termos do artigo 75 da Ler

14 13312021 . que apresenta a Administração a possibilidade da dispensável licitaçáo

para em razáo de valores.

Da aná|se da situação fática aqui disposta. a aquisrcãr., !-ireterlciida atende

às finalidades pÍecipuas da Administraçáo Púbhca em suma. Contudo. eslá se enca,ra rtc

campo discricionário do Gestor, que objetivamente encontra na lei a posstbtlicade de

escolher o que sê afiguÍaÍá melhor ao caso concÍeto

No caso da pretensa contratação. verrfrco que se enqua,jra nas deirrrcÕes

de bens e serviÇos comuns, conÍorme deÍnrdo no artrgo 6', inciso Xlll da t.ei 14 13312021

pois seus padrôes e quâlidades, podem ser objetivamente deÍrnidos por rlleio de

especificaçoes usuais de mercado.

Quanto ao critério de contrataçáo dos serviços a Pasta informa no Termo

de Reíerência. no item Julgamento. que será selecionada a proposta mais vantajosa

para a Administraçáo.

Em que pese o debate acoÍca da melhor proposta ofertado rnlpencje

salientaÍ, que mesmo sendo possível optaÊse pela proposta mârs vantatcsa a P:sla n5c

deverá se descuidar do aspecto qualidade, pois nos termos da Novei Le, de Lrcrtacoes

rráo se pode fugir dos parânretros rliniÍnos de qLralidade esles , i:vc,r-t esiaí lrr'rl

rJefinidos quando da contrataÇão, colacicno o drsf-rositivo da ler

Art 34 O Julgamento por menor preço ou maror desconlc e qüand.
couber por técnrca e preco considerará o menor d

AdnrrnrstraÇâo atendidos os parâmetros minimos
dêfinrdos no edrtel de i,otacào

Os aspectos dos parârnetros de qualidade e da Íorma da'êlEiet.çaa..§.,?3

serviços contratados devem estar rnformados rro Termo de Referêncra

necessário para a contrataçào de bens e serviços. No referido turrno O"uà:iá] ra
defrnrção do obleto. os quantitativos estimados acompanhados dL-,s pre,-'os ls

lliqottr n.'lt6i )014 - Pn',. l" lllll :l):l
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fundamentos da contíataçáo, o nrodelo de gestão e fiscalizaÇâo da ordern de

fornecimento/serviço. Tais elementos, entre outros. descritos no inciso XXlll do caput da

artrgo 6' da Lei '14.13312021 devenr ser também replicados no instrumen'ic ccntratual.

Neste aspecto, o termo de referência encontra-se colaoonado aos aUtos

verifica-se que constani todos os elementos descritrvos como o prazo da duraÇao ,.lc

úontrato e a possibrlidade de prorrogação da contratação. a esboço da lei 14 133D421

(rnciso XXlll. artigo 6'. alinea a)

No que tange a instÍuÇão processual. vislumbro que os rtens pr.sê:ltis

podem atender aos reqursrtos dispostos no adrgo 18. da Ler 14 1 i.-.;2ti21 . C5 3ü1o§

processuars apresentam elementos pontuados na lei, nessa fase preparatcna que sáo c

termo de reÍerência - que define o objeto e as condiÇoes da execrrçâo e de pagantenio

traz a justificativa a disponibilidade financeira, contreto, bem como as composições

dos preços. e os instrumentos orçamentános

Quanto à rrrinuta do contrato verifica-se que estar cn r Çoíisonàr,,jla ccrtr

ordenado pela Lei 14.13312021 , atendendo as finahdades a que se destrna. nos rlroldes

do termo de referência proposto e da novel Ler de Licitaçoes.

Por fim, recomenda-se que quando da realizaçáo da conlrataÇão sejan'r

oilservados os aspectos legars de habilrtação luridica € de habrlrtacai, hscal (.er:iCôe:

váhdas). principalmente no que tange aos requisitos drspostos erri iers.,;ç,eaa,s ..:crn''c a

legrslaÇào trabalhista. nos termos dos artrgos 62 a art. 65. artigos 66 e aitgc 6l r' ad it
da Ler 14 13312021

De outro norte. consrderando que a escolha da pretertsa contrata(la ia,--

paÍie dos atos fineis do procedimento, orienta-se que. por ocasrào da esco

pÍoponente. seja luntada uma lustiÍrcatrva derronstrando a vantalosrdadc- da
r!:l
a1âÇ

III _ CONCLUSAO t,,t!:rir;a

Pelo exposto absteÍldo-se quanto à aprecração dos aspectos

cotrvenrência e oportunrdade. e crngindo-se à anáhse do mérito leqal da conirataÇáo
\
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drreta, e desde que atendrdas às ressalvas destacadas no presente oprnatrvo reputa-se

nác haver óbice ao prossegurmento do ferto.

Ressalta-se que foge da coÍnpetêncta da parecetrsla se inrls,-:t-itr en-

searas de conhecrmento que sáo de natureza técnica. assim os relatónos de valores e de

evidências de qualidade técnica dos bens e serviços adquiridos. não foram analisados

neste parecer. íazâo pela qual a equipe técnica deverá atentaÍ-se nestes aspectos

E o parecer snr.;

Remeta-se a autondade supenoÍ para aprecração e decisáo de prossegujrrento

CachoerrinhaffO. 06 de agosto de 2024
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